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(2) О numetol, alineab, näo se aplicarä no caso de actos 
а cuja punigäo os Estados signatärios estäo obrigados por 
forga de convenios intemadonais.

(3) А assistencia judiriäria poderä ser ainda recusada, se 
о гёи for cidadäo do Estado signatärio solidtado.

(4) А recusa da assistenda judiriäria serä comunicada ao 
Estado signatärio solidtante, com indicagäo do motivo.

2. Pedido de procedimento criminal

Artigo 26°
(1) Os Estados signatärios comprometem-se а instaurar, a 

pedido do outro Estado signatärio, procedimento criminal, 
segundo а sua legislagäo interna, contra os seus pröprios cida- 
däos, se estes tiverem cometido um delito no territörio do 
Estado signatärio solidtante.

(2) Aplicar-se-ä igualmente о nümero 1 se о ado punivel s6 
constituir, segundo а legislagäo do Estado signatärio solidtado, 
uma oontravengäo.

Artigo 27°
(1) О pedido de instauragäo de procedimento criminal de- 

verä vir acompanhado de:
a) dados sobre а pessoa e sua cidadania;
b) uma exposigäo dos factos;
c) todas as provas disponlveis sobre о delito;
d) uma cöpia das disposigöes legais aplicäveis ao delito, 

segundo а legislagäo em vigor, no lugar do delito;
e) em casos de infracgäo ao regulamento do tränsito, alem 

do exigido nas alineas anteriores, uma cöpia das regras 
de transito vigentes no lügar da infracgäo.

(2) Os pedidos de instauragäo de procedimento criminal e 
os documentos anexos deveräo ser redigidos na lingua do 
Estado signatärio solicitante e vir acompanhados de uma tra- 
ducgäo na lingua do Estado signatärio solicitado ou em lingua 
francesa.

(3) О Estado signatörio solicitado compromete-se а informar 
о Estado signatärio solicitante sobre о resultado do processo.

(4) А remessa dos pedidos ё aplicävel о artigo 22.

3. Extradigäo

Artigo 28°
Obrigagäo da extradigäo

Os Estados signatärios comprometem-se, em conformidade 
com as determinagöes deste Tratado, a extraditar pessoas que 
se encontrem no territörio de um deles e contra as quais de- 
verä ser instaurado procedimento criminal ou que estiverem 
condenadas em processo penal pelos tribunals dö Estado 
signatärio solicitante, se tal extradigäo for soliritada.

Artigo 29°
Actos pnniveis susceptiveis de extradigäo

(1) А extradigäo, para Ans de procedimento criminal, terä 
lugar por infracgöes puniveis pelas leis de ambos os Estados 
signatärios e pelas infracgoes mencionadas no artigo 25, nü- 
mero 2, desde que sejam puniveis com репа privätiva de liber- 
dade de, pelo menos, um ano.

(2) А extradigäo de pessoa condenada por sentenga transi- 
tada em julgado а репа privativa de liberdade pelos actos 
referidos по nümero 1, terä lugar, desde que esta репа for de 
pelo menos 6 meses.

(3) А extradigäq tamböm poderä ser concedida, se о pedido 
se referir а värios actos puniveds distintos susceptiveis de репа 
privativa de liberdade, segundo а legislagäo dos Estados signa­
tärios, ainda que cada um dos actos puniveis näo reüna, por 
si sö, as condigöes relatives ao Umite da репа de extradigäo.

Artigo 30°
Recusa de extradigäo

(1) А extradigäo näo se efectuarä:
a) se о extraditando for cidadäo do Estado signatärio soli­

citado;
b) se segundo а legislagäo do Estado signatärio solicitado 

näo puder ser instaurado procedimento criminal ou se 
а sentenga näo puder ser executada devido а prescrigäo 
ou а outro motivo jurfdico;

c) se contra о extraditando jä tiver sido proferida sentenga 
transitada em julgado, pelo mesmo crime, por tribunal 
do Estado signatärio solicitado ou se о processo penal 
tiver sido deflnitivamente arquivado;

d) se а extradigäo näo for admissivel segundo а legislagäo 
do Estado signatärio solicitado.

(2) As alineas b) e c) do nümero 1 näo teräo aplicagäo se a 
extradigäo for solicitada em virtude de acto а cuja punigäo 
os Estados signatärios estäo obrigados por forga de convenios 
intemacionais.

(3) А extradigäo poderä ser recusada se о acto punivel 
devido ao quäl а extradigäo for solicitada, tiver sido cometido 
no territörio do Estado signatärio solicitado.

(4) А recusa da extradigäo serä comunicada ao Estado signa­
tärio solicitante, com indicagäo do motivo.

Artigo 31°
Extradigäo condicional

Se com а finalidade de cumprimento de репа for solicitada 
а extradigäo de uma pessoa julgada ä revelia por tribunal do 
Estado signatärio solicitante, а extradigäo poderä ficar sujeita 
ä condigäo de que seja realizado novo processo com а presenga 
do extraditando.

Artigo 32°
Forma de comunicagäo

Para efeitoe de extradigäo, as relagöes seräo mantidas, por 
parte da Repüblica Democrätica Alemä pelo Ministro da 
Justiga ou pelo Procurador-Geral e por parte da Repüblica 
da Guinö-Bissau pelo Comissärio de Estado da Justiga, de 
acordo com as suas atribuigöes. А transmissäo dos pedidos 
serä feita por via diplomätica.

Artigo 33°
Pedido de extradigäo

(1) О pedido de extradigäo com о flm de instauragäo de 
procedimento criminal deverä vir acompanhado de:

a) dadas sobre а pessoa e sua cidadania;
b) mandado de captura;
c) uma exposigäo do acto punivel präcticado;
d) а descrigäo das provas que motivarem fortemente а sus- 

peigäo;
e) о texto da lei penal aplicävel;
f) о montante do dano, se о acto punivel tiver causado dano 

material.
(2) О pedido de extradigäo com о flm de execugäo de репа 

deverä vir acompanhado da sentenga transitada em julgado.
(3) О pedido de extradigäo e os documentos anexos deveräo 

ser traduzidos na lingua do Estado signatärio solicitado ou em 
lingua francesa.


